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 Art. 112. A prescrição é de ordem pública, não podendo ser relevada pela administração.
Art. 113. Para o exercício do direito de petição, é assegurada vista do processo ou documento, na repar-

tição, ao servidor ou a procurador por ele constituído.
 Art. 114. A administração deverá rever seus atos, a qualquer tempo, quando eivados de ilegalidade.

.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO V 
Das Penalidades

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 142. A ação disciplinar prescreverá:
 I - em 5 (cinco) anos, quanto às infrações puníveis com demissão, cassação de aposentadoria ou dispo-

nibilidade e destituição de cargo em comissão;
 II - em 2 (dois) anos, quanto à suspensão;
 III - em 180 (cento e oitenta) dias, quanto à advertência.
 § 1o O prazo de prescrição começa a correr da data em que o fato se tornou conhecido.
 § 2o Os prazos de prescrição previstos na lei penal aplicam-se às infrações disciplinares capituladas 

também como crime.
 § 3o A abertura de sindicância ou a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a 

decisão final proferida por autoridade competente.
 § 4o Interrompido o curso da prescrição, o prazo começará a correr a partir do dia em que cessar a in-

terrupção.
.........................................................................................................................................................................................................................

CAPÍTULO III 
Do Processo Disciplinar

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 152. O prazo para a conclusão do processo disciplinar não excederá 60 (sessenta) dias, contados da 

data de publicação do ato que constituir a comissão, admitida a sua prorrogação por igual prazo, quando as 
circunstâncias o exigirem.

 § 1o Sempre que necessário, a comissão dedicará tempo integral aos seus trabalhos, ficando seus mem-
bros dispensados do ponto, até a entrega do relatório final.

 § 2o As reuniões da comissão serão registradas em atas que deverão detalhar as deliberações adotadas.
.........................................................................................................................................................................................................................

Seção II 
Do Julgamento

.........................................................................................................................................................................................................................
Art. 167. No prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento do processo, a autoridade julgadora pro-

ferirá a sua decisão.
 § 1º Se a penalidade a ser aplicada exceder a alçada da autoridade instauradora do processo, este será 

encaminhado à autoridade competente, que decidirá em igual prazo.
 § 2º Havendo mais de um indiciado e diversidade de sanções, o julgamento caberá à autoridade com-

petente para a imposição da pena mais grave.
 § 3º Se a penalidade prevista for a demissão ou cassação de aposentadoria ou disponibilidade, o julga-

mento caberá às autoridades de que trata o inciso I do art. 141.
 § 4º Reconhecida pela comissão a inocência do servidor, a autoridade instauradora do processo deter-

minará o seu arquivamento, salvo se flagrantemente contrária à prova dos autos. (Incluído pela Lei nº 9.527, 
de 10.12.97)

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, em decisão terminativa).

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 149, DE 2014 

Modifica o art. 627 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943, para dispor sobre a observância do critério de dupla visita na 
fiscalização do trabalho.


